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CONVITE 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º 

Objeto do procedimento 

O presente procedimento tem por objeto a aquisição de serviços de remoção, recolha, 

transporte e entrega a destino final adequado de resíduos contendo amianto, nos termos 

definidos no caderno de encargos. 

Artigo 2.º 

Entidade adjudicante 

A entidade adjudicante é a Cascais Próxima - Gestão de Mobilidade, Espaços Urbanos e Energias, 

E.M., S.A., com sede no Complexo Multiserviços da Adroana, Estrada de Manique, 1830, 2645-

131 Alcabideche, telefone n.º (+351) 21 464 77 60 e endereço de correio eletrónico 

geral@cascaisproxima.pt. 

Artigo 3.ª  

Fundamento da escolha do procedimento 

1. O presente procedimento segue a forma de consulta prévia ao abrigo do disposto nas alíneas 

b) do n.º 1 e e) do n.º 2, do artigo 16.º, na alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º e artigo 112.º e 

seguintes, tendo sido adotado tendo por base o valor do contrato, nos termos do preceituado 

no artigo 18.º, todos do Código dos Contratos Públicos (doravante designado abreviadamente 

por CCP). 

2. O preço base do procedimento foi fundamentado mediante consulta preliminar a que se 

procedeu em cumprimento do disposto no artº 35.º-A do CCP, constando a documentação 

comprovativa do procedimento realizado em anexo IV ao presente convite. 

Artigo 4.º 

Órgão que tomou a decisão de contratar 

O órgão competente para a decisão de contratar foi o Conselho de Administração da Cascais 

Próxima - Gestão de Mobilidade, Espaços Urbanos e Energias, E.M., S.A., o qual tomou a decisão 

de escolha do presente procedimento, de contratar, de autorização da despesa e de aprovação 

das peças obrigatórias do presente procedimento adjudicatório, no dia 27 de fevereiro de 2020. 
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Artigo 5.º 

Gestor do contrato 

O gestor do contrato é Luís Cecílio, com o e-mail luis.cecilio@cascaisproxima.pt, para os efeitos 

previstos no artigo 290.º - A do CCP. 

Artigo 6.º 

Disponibilização eletrónica das peças do procedimento 

1. O convite e o caderno de encargos encontram-se integralmente disponibilizadas na 

plataforma eletrónica de contratação pública acinGov acessível através do sítio eletrónico 

http://www.acingov.pt/, disponibilizada pela empresa ACIN, Azores, Lda.. 

2. O acesso à referida plataforma eletrónica é gratuito e permite efetuar a consulta e download 

das peças do procedimento. O interessado deverá possuir um pacote de selos temporais e 

certificado de assinatura eletrónica qualificada, para poder intervir no concurso e apresentar 

proposta.  

3. Para informações sobre o acesso e utilização da plataforma, os interessados deverão aceder 

ao endereço http://www.acingov.pt/ ou recorrer ao número 707 451 451. 

Artigo 7.º 

Esclarecimentos, retificação e alteração das peças do procedimento 

1. Os pedidos de esclarecimento necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento, devem ser apresentados pelos interessados, por escrito, no primeiro terço do 

prazo fixado para a apresentação da proposta, para o endereço eletrónico ou morada indicados 

no artigo 2.º deste convite. 

2. Até primeiro terço do prazo fixado para a apresentação da proposta, o interessado deve 

apresentar ao órgão competente para a decisão de contratar uma lista na qual identifique, 

expressa e inequivocamente, os erros e as omissões do caderno de encargos detetados e que 

digam respeito a: 

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto 

do contrato a celebrar;  

c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar e que o interessado não 

considere exequíveis; 

d) Erros e omissões do projeto de execução que não se incluam nas alíneas anteriores. 

mailto:luis.cecilio@cascaisproxima.pt
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3. Excetuam-se do disposto no número anterior os erros e omissões que o concorrente apenas 

pudesse detetar na fase de execução do contrato, atuando com a diligência objetivamente 

exigível em face das circunstâncias concretas. 

4. O incumprimento do dever a que se referem os números anteriores tem as consequências 

previstas nos n.ºs 3 e 4 do artigo 378.º do CCP. . 

5. A resposta aos esclarecimentos a que se refere o n.º 1 são prestados por escrito pelos serviços 

da entidade adjudicante, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação 

da proposta. 

6. Até ao termo do segundo terço o prazo fixado para a apresentação das propostas, o órgão 

competente para a decisão de contratar deve pronunciar-se sobre os erros e as omissões 

identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que não sejam por ele 

expressamente aceites. 

7. Para efeitos do disposto no número anterior, o órgão competente para a decisão de contratar 

identificará os termos de suprimento de cada um dos erros e omissões aceites nos termos do 

número anterior. 

8. A decisão prevista no número anterior é notificada ao concorrente. 

9. Os esclarecimentos e as retificações referidos nos números 5, 6 e 7 deste artigo fazem parte 

integrante das peças do procedimento a que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso 

de divergência. 

CAPÍTULO II 

DA PROPOSTA 

Artigo 8.º 

Proposta e seus elementos 

1. A proposta é a declaração pela qual o concorrente manifesta a sua vontade de contratar e o 

modo pelo qual se dispõe a fazê-lo. 

2. Na proposta o concorrente deve indicar todos os elementos solicitados, devendo para o 

efeito considerar todas as condições e informações constantes do presente convite e do caderno 

de encargos. 

Artigo 9.º 

Modo de apresentação da proposta 

1. Os documentos que constituem a proposta são apresentados diretamente na plataforma 

eletrónica utilizada pela entidade adjudicante acessível no sítio eletrónico 
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http://www.acingov.pt/, através de meio de transmissão escrita eletrónica de dados.  

2. Todos os documentos que constituem a proposta e devidamente elencados nos nºs 1 e 2 do 

artº 10º infra terão de ser assinados eletronicamente, mediante a utilização de certificado de 

assinatura eletrónica qualificada, conforme disposto no artigo 54.º1
 e 68.º, n.º 42, da Lei n.º 

96/2015, de 17 de agosto, sob pena de exclusão da proposta. 

3. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar diretamente o assinante com a 

sua função e poder de assinatura, deve a entidade interessada submeter à plataforma um 

documento eletrónico oficial indicando o poder de representação e assinatura do assinante. 

4. Quando, pela sua natureza, qualquer documento dos que constituem a proposta não possa 

ser apresentado nos termos do disposto em 1., deve ser encerrado em invólucro opaco e 

fechado: 

a) No rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade adjudicante; 

b) Que deve ser entregue diretamente ou enviado por correio registado à entidade adjudicante, 

para a morada indicada em 2. do presente convite, devendo, em qualquer caso, a respetiva 

receção ocorrer dentro do prazo fixado para a apresentação da proposta; 

c) Cuja receção deve ser registada por referência à respetiva data e hora. 

5. A não apresentação de algum dos documentos indicados no artº 10º deste convite ou o 

incumprimento de regras específicas sobre o procedimento determina a exclusão da proposta, 

salvo o disposto no artigo 72.º do CCP  

Artigo 10.º 

Documentos que constituem a proposta 

1. A proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada 

em conformidade com o modelo constante do anexo I ao convite (declaração); 

b) Documento onde sejam indicados os preços unitários e total pelos quais a concorrente se 

dispõe a prestar os serviços, objeto do procedimento, de acordo com a “Minuta da proposta” 

(Anexo II ao convite), os quais não podem ultrapassar, sob pena de exclusão da proposta, os 

preços base unitários e total fixados no Anexo I ao caderno de encargos; 

 
1 Artigo 54.º Assinaturas eletrónicas 1 - Os documentos submetidos na plataforma eletrónica, pelas entidades adjudicantes e 

pelos operadores económicos, devem ser assinados com recurso a assinatura eletrónica qualificada, nos termos dos n.ºs 2 a 6.   
2 Artigo 68.º Carregamento das propostas (…) 4 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, quando o interessado realizar o 

carregamento, na plataforma eletrónica, de um ficheiro de uma proposta, este deve estar já encriptado e assinado, com recurso a 
assinatura eletrónica qualificada.   
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c) Indicação do código de acesso para consulta eletrónica da Certidão da Conservatória do 

Registo Comercial em vigor ou apresentação de cópia da mesma, caso a entidade convidada se 

encontre sujeita a registo comercial. 

2. Integram, também, a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente apresente 

por os considerar indispensáveis, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do CCP. 

3. O preço da proposta será expresso em euros, por extenso e algarismos, e não incluirá o IVA, 

sendo que, em caso de divergência, prevalece o preço indicado por extenso. 

4.  Os documentos que constituem a proposta e devidamente identificados n.º 1 deste artigo, 

devem ser assinados pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar 

e sempre que seja assinada por procurador, juntar-se-á procuração que confira a este último, 

poderes para o efeito, ou pública-forma da mesma, devidamente legalizada. 

Artigo 11.º 

Idioma dos documentos que constituem a proposta 

Os documentos que constituem a proposta devem ser redigidos em língua portuguesa ou, no 

caso de tal não se demonstrar possível, devem ser acompanhados da devida tradução legalizada. 

Artigo 12.º 

Apresentação de propostas variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas que sejam variantes nos termos do artigo 59.º do 

CCP. 

Artigo 13.º 

Prazo para a apresentação da proposta 

Os documentos que constituem a proposta deverão ser apresentados diretamente pelo 

concorrente ou seus representantes, pelo modo definido no artigo 9.º deste convite, até às 

23.59 horas do sexto dia seguinte àquele em que o convite for recebido. 

Artigo 14.º 

Prazo da obrigação de manutenção da proposta 

O concorrente é obrigado a manter a respetiva proposta pelo prazo de 66 (sessenta e seis) dias, 

contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação da mesma. 

CAPÍTULO III 

Artigo 15.º 

Critério de adjudicação e de desempate  
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1. A adjudicação é feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa 

para a entidade adjudicante, determinada pela avaliação do preço enquanto único aspeto de 

execução do contrato a celebrar (critério do mais baixo preço para a globalidade dos serviços 

prestados), nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 74.º do CCP, em que será 

graduada em primeiro lugar a proposta com o preço unitário proposto mais baixo e assim 

sucessivamente.  

2. No caso de duas ou mais propostas apresentarem o mesmo preço, calculado nos termos do 

número anterior, será feito um sorteio entre estas para efeitos da respetiva ordenação, sendo 

ordenada em primeiro lugar a proposta sorteada em primeiro lugar e assim sucessivamente. 

3. A sessão para a realização do sorteio, nos termos do número anterior, será agendada e 

notificada aos concorrentes com, pelo menos, 2 dias de antecedência. 

4. Os serviços da entidade adjudicante elaborarão uma ata que documentará os trabalhos 

efetuados na dita sessão e os resultados do sorteio, ata essa que será apensa ao processo de 

contratação e divulgada por todos os concorrentes. 

CAPÍTULO IV 

DA ABERTURA, ANÁLISE DAS PROPOSTAS E RELATÓRIOS  

Artigo 16.º 

Abertura e análise da proposta 

1. Os serviços da entidade adjudicante procedem à abertura das propostas no dia útil imediato 

ao termo do prazo fixado para a apresentação das mesmas. 

2. Os serviços da entidade adjudicante analisam as propostas, propondo fundamentadamente a 

exclusão da proposta que evidencie qualquer dos motivos previstos nos números 2 e 3 do 

artigo 146.º do CCP, aplicado com as devidas adaptações. 

CAPÍTULO V 

ESCLARECIMENTOS SUPRIMENTOS E RELATÓRIOS 

Artigo 17.º 

Esclarecimentos e suprimento de propostas 

1. Os serviços da entidade adjudicante podem pedir aos concorrentes, esclarecimentos sobre as 

propostas apresentadas que considerem necessários para efeito da análise e da avaliação das 

mesmas. 

2. Os esclarecimentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante das 

respetivas propostas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos 
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que as constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir 

omissões que determinem a sua exclusão, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do 

artigo 70.º do CCP. 

3. Os serviços da entidade adjudicante devem solicitar aos concorrentes que, no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias, procedam ao suprimento das irregularidades das suas propostas causadas 

por preterição de formalidades não essenciais e que careçam de suprimento, incluindo a 

apresentação de documentos que se limitem a comprovar factos ou qualidades anteriores à 

data de apresentação da proposta, e desde que tal suprimento não afete a concorrência e a 

igualdade de tratamento.  

4. Os serviços da entidade adjudicante procedem à retificação oficiosa de erros de escrita ou de 

cálculo contidos nas propostas, desde que seja evidente para qualquer destinatário a 

existência do erro e os termos em que o mesmo deve ser corrigido.  

5. Os pedidos formulados nos termos dos n.ºs 1 e 3, bem como as respetivas respostas, serão 

disponibilizados na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, devendo todos 

os concorrentes ser imediatamente notificados desse facto.  

6. O não cumprimento dentro do prazo concedido para o efeito dos pedidos solicitados pelos 

serviços da entidade adjudicante e mencionados nos n.ºs 1 e 3 ou a não apresentação de 

justificação antes dele expirado, poderá implicar que a posição que o concorrente tomou, seja 

interpretada como desistência do procedimento, com todas as consequências dai 

decorrentes. 

Artigo 18.º 

Convite a melhorar a proposta 

O concorrente pode ser convidado a melhorar a sua proposta, nos termos do n.º 2 do artigo 125.º 

do CCP. 

Artigo 19.º 

Relatório preliminar 

Após a análise das propostas e a aplicação do critério de adjudicação constante deste convite, os 

serviços da entidade adjudicante elaborarão, fundamentadamente, um relatório preliminar, no 

qual deverão propor a ordenação das mesmas, bem como, a exclusão das propostas cuja análise 

revele alguma ou algumas das situações previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 146.º, “ex vi” do artigo 

122.º, do CCP. 

Artigo 20.º 

Audiência prévia 
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Elaborado o relatório preliminar, os serviços da entidade adjudicante enviam-no a todos os 

concorrentes, concedendo-lhes o prazo de 3 (três) dias para que, querendo, se pronunciem por 

escrito ao abrigo do direito de audiência prévia. 

Artigo 21.º 

Relatório final 

1. Cumprido o disposto no artigo anterior, os serviços da entidade adjudicante elaboram um 

relatório final fundamentado, no qual ponderam as observações dos concorrentes efetuadas 

ao abrigo do direito de audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do 

relatório preliminar, podendo ainda propor a exclusão de qualquer proposta se verificarem, 

nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos previstos no n.º 2 do artigo 146.º do CCP. 

2. No caso previsto na parte final do número anterior, bem como quando do relatório final resulte 

uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório preliminar, os serviços da 

entidade adjudicante procederão a nova audiência prévia, nos termos previstos no artigo 

anterior, sendo subsequentemente aplicável o disposto no número anterior. 

3. O relatório final, juntamente com os demais documentos que compõem o processo de consulta 

prévia, são enviados ao órgão competente para a decisão de contratar. 

4. Cabe ao órgão competente para a decisão de contratar decidir sobre a aprovação de todas as 

propostas contidas no relatório final, nomeadamente para efeitos de adjudicação. 

CAPÍTULO VI 

DA ADJUDICAÇÃO, DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, DA CAUÇÃO E DO CONTRATO  

Artigo 22.º 

Notificação da decisão de adjudicação e para junção dos documentos de habilitação e da 

minuta do contrato. 

1. A adjudicação é o ato pelo qual o órgão competente para a decisão de contratar aceita a 

proposta apresentada. 

2. A decisão de adjudicação é notificada, em simultâneo, a todos os concorrentes, acompanhada 

do relatório final, sendo ainda notificado o adjudicatário para que, no prazo máximo de 5 

(cinco) dias a contar da data daquela notificação da adjudicação, apresente: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo III ao presente convite; 

b) Declaração emitida pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social comprovativo 

de que se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições 
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para a Segurança Social, ou respetivo código de acesso para consulta, dentro do prazo de 

validade; 

c) Declaração emitida pela Autoridade Tributária comprovativa de que se encontra em 

situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português, ou 

respetivo código de acesso para consulta, dentro do prazo de validade; 

d) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b) 

e h) do artigo 55.º do CCP (Certificados de Registos Criminais relativos à V/Empresa e a 

todos os titulares do órgão social da administração ou gerência ou em alternativa, 

indicação da chave móvel digital/código de consulta no Portal Registo Criminal online dos 

mesmos), dentro do prazo de validade. 

2. Todos os documentos devem ser redigidos em língua portuguesa. 

3. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem 

redigidos em língua estrangeira, deve o adjudicatário, fazê-los acompanhar de tradução, 

devidamente legalizada. 

4. Os documentos de habilitação devem ser apresentados através da plataforma eletrónica de 

contratação pública utilizada pela entidade adjudicante e identificada no artigo 6.º, ou, no 

caso de a mesma se encontrar indisponível, através de correio eletrónico para o endereço 

dgf@cascaisproxima.pt., ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados.  

5. No caso de serem detetadas irregularidades nos documentos apresentados que possam levar 

à caducidade da adjudicação nos termos do disposto no artigo 86.º do CCP, será concedido 

um prazo de 5 (cinco) dias para supressão das mesmas. 

6. A entidade adjudicante pode sempre exigir ao adjudicatário, em prazo a fixar para o efeito, a 

apresentação dos originais de quaisquer documentos cuja reprodução tenha sido apresentada 

nos termos do n.º 3 do presente artigo, em caso de dúvida fundada sobre o conteúdo ou 

autenticidade destes. 

Artigo 23.º 

Notificação da apresentação dos documentos de habilitação 

1. A entidade adjudicante notifica simultaneamente todos os concorrentes da apresentação dos 

documentos de habilitação pelo adjudicatário, indicando o dia em que ocorreu a sua 

apresentação.  

2. Os documentos de habilitação são disponibilizados, para consulta de todos os concorrentes, 

na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante. 

Artigo 24.º 
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Não apresentação dos documentos de habilitação 

1. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não apresentar os 

documentos de habilitação:  

a) No prazo fixado neste convite;  

b) Não apresentar os documentos de habilitação no prazo fixado pelo órgão competente para 

a decisão de contratar, no caso previsto no n.º 8 do artigo 81.º do CCP; 

c) Redigidos em língua portuguesa, ou acompanhados de tradução devidamente legalizada no 

caso de estarem, pela sua natureza ou origem, redigidos numa outra língua. 

2. Sempre que se verifique um facto que determine a caducidade da adjudicação nos termos do 

n.º 1, o órgão competente para a decisão de contratar notificará o adjudicatário relativamente 

ao qual o facto ocorreu, fixando-lhe o prazo não superior a 5 (cinco) dias, para que se 

pronuncie, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia. 

3. Quando as situações previstas no n.º 1 deste artigo, se verifiquem por facto que não seja 

imputável ao adjudicatário, o órgão competente para a decisão de contratar conceder-lhe-á, 

em função das razões invocadas, um prazo adicional de 5 (cinco) dias para a apresentação 

e/ou para a supressão das irregularidades detetadas nos documentos de habilitação, nos 

termos do disposto no artigo 86.º do CCP, sob pena de caducidade da adjudicação. 

4. Em caso de caducidade da adjudicação, o órgão competente para a decisão de contratar deve 

adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente. 

Artigo 25.º 

Falsidade de documentos e de declarações 

Sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal, a 

falsificação de qualquer documento de habilitação ou a prestação culposa de falsas declarações 

determina a caducidade da adjudicação nos termos do disposto no artigo 87.º do CCP. 

Artigo 26.º 

Caução para garantir o cumprimento de obrigações 

Não é exigível a prestação de caução por verificação da situação prevista no n.º 2 do Artigo 88.º do 

CCP.  

CAPÍTULO VII 

DA MINUTA E OUTORGA DO CONTRATO 

Artigo 27.º 

Notificação e aceitação da minuta do contrato 
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1. O órgão competente para a decisão de contratar notifica o adjudicatário da minuta do contrato 

em simultâneo com a notificação da adjudicação, a qual considera-se aceite quando haja 

aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos 3 (três) dias subsequentes à respetiva 

notificação. 

2. As bases do contrato a celebrar para o fornecimento dos serviços, objeto do presente 

procedimento, serão estabelecidas atendendo aos elementos incluídos no convite, caderno 

de encargos e aos apresentados pelo adjudicatário, desde que aceites pela entidade 

adjudicante. 

3. Consideram-se integrados no contrato, em tudo quanto por ele não for explícita ou 

implicitamente contrariado, todos os elementos patentes no presente procedimento e demais 

elementos definidos no caderno de encargos como sendo parte integrante do contrato. 

Artigo 28.º 

Reclamações da minuta do contrato 

1. As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento a previsão de 

obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que integram o contrato nos 

termos previstos nos n.os 2 e 5 do artigo 96.º do CCP ou ainda a recusa dos ajustamentos 

propostos. 

2. No prazo de 10 (dez) dias a contar da receção da reclamação, o órgão que aprovou a minuta 

do contrato notifica o adjudicatário da sua decisão, equivalendo o seu silêncio à rejeição da 

reclamação. 

3. Os ajustamentos propostos que tenham sido recusados pelo adjudicatário não fazem parte 

integrante do contrato. 

Artigo 29.º 

Outorga do contrato 

1. A outorga do contrato deverá ter lugar no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da 

aceitação da minuta pelo adjudicatário ou da decisão sobre a reclamação, mas nunca antes 

de: 

a. Decorridos 10 (dez) dias contados da data da notificação da decisão de adjudicação; 

b. Apresentados todos os documentos de habilitação exigidos; 

2. A entidade adjudicante comunica ao adjudicatário, com a antecedência mínima de 5 (cinco) 

dias, a data, a hora e o local em que ocorrerá a outorga do contrato. 
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CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 30.º 

Causas de não adjudicação 

1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, não há lugar a adjudicação nas situações e nos 

termos previstos no artigo 79.º do CCP. 

2. Não há ainda lugar à adjudicação quando: 

a) A proposta apresentada seja considerada inaceitável por parte da entidade adjudicante; 

b) Quando se verifique qualquer uma das seguintes situações: 

i. A prestação de falsas declarações;  

ii. A falsificação de documentos; 

iii. A existência de fundado indício de conluio entre os proponentes;  

iv. Situação tributária e contributiva não regularizada ou falta de comprovação de que as 

mesmas se acham regularizadas, no pais de origem. 

3. Caso se verifique a não adjudicação, o concorrente é notificado da correspondente decisão e 

dos respetivos fundamentos, conforme o disposto no n.º 2 do artigo 79.º do CCP. 

4. A decisão de não adjudicação determina a revogação da decisão de contratar. 

 

Artigo 31.º  

Anulação do procedimento  

A adjudicação considerar-se-á sem efeito quando, por facto imputável ao concorrente, se 

verifique qualquer uma das seguintes situações:  

a) Não apresentação da documentação que lhe seja exigida ao abrigo deste procedimento ou da 

lei;  

b) A prestação de falsas declarações ou a apresentação de documentos falsificados situação que, 

para além de determinar a anulação da adjudicação, implicará a responsabilidade civil e criminal 

dos seus autores.  

32.º 

Despesas e encargos 

1. São encargos do concorrente as despesas inerentes à elaboração da proposta. 

2. São ainda de conta do concorrente as despesas e encargos inerentes à celebração do contrato. 
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Artigo 33.º 

Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente programa de concurso, aplicar-se-á 

o regime previsto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 

29 de janeiro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, 

e, subsidiariamente, na demais legislação aplicável, nos termos do artigo 280.º do CCP. 
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ANEXO I 

DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP] 

1. ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (1)...(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 

conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência 

do procedimento, por consulta prévia, para a “aquisição de serviços de remoção, recolha, 

transporte e entrega a destino final adequado de resíduos contendo amianto” (BS 

011.DRU.DMEP.2020), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga 

a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de 

encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2. Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3. Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 

do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4. Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação 

de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

6. Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto 

no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de 

que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do 

referido Código. 
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7. O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 

qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

  

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto 

nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II 

MINUTA DA PROPOSTA 

 

[ … ] (Denominação social da empresa), com sede em [ … ], com o número único de matrícula e 

de pessoa coletiva [ … ], com o capital social de [ …], representada neste ato por … (nome, número e 

data de validade de documento de identificação e morada), depois de ter tomado conhecimento do objeto do 

procedimento, por consulta prévia, para a “aquisição de serviços de remoção, recolha, 

transporte e entrega a destino final adequado de resíduos contendo amianto” (BS 

011.DRU.DMEP.2020), declara que a sua representada se obriga a prestar aqueles serviços nas 

condições previstas no caderno de encargos, pelo preço mensal de _____ (___por extenso) e pelo 

preço total global de € ________________ (__________por extenso), o qual corresponde aos 

seguintes preços: 

Artigo Descrição Unidade 
Preço base 

unitário 

1 Remoção de fibrocimento m2  € 

2 Gestão de resíduos ton   € 

3 Transporte de resíduos (máximo de 12 ton) un   € 

4 Utilização de andaime un   € 

5 Medição da qualidade do ar un   € 
 

 

Às quantias supra indicadas acresce o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor. 

 

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 

contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

 

Data........................................ 

Assinatura............................. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no 

procedimento, por consulta prévia, para a “aquisição de serviços de remoção, recolha, 

transporte e entrega a destino final adequado de resíduos contendo amianto” (BS 

011.DRU.DMEP.2020), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se 

encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos: 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem 

ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se 

encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para 

a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(5) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º 
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